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TERMO DE CONVÊNIO Nº 133/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RI-
BEIRÃO PIRES E A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO JUÍZO DA 183ª ZONA ELEITORAL – 

RIBEIRÃO PIRES.

O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PIRES, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério  da Fazenda sob nº  46.522.967/0001-34,  neste ato representada pelo  Prefeito, 
Prof. Clóvis Volpi, devidamente autorizado pela Lei Complementar Municipal nº 01, de 05 de 
abri de 1990, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e a UNIÃO, neste ato re-
presentada pelo Juiz de Direito Titular da 183ª Zona Eleitoral, localizada na Rua Comenda-
dor João Ugliengo, nº 20, Núcleo Colonial, Ribeirão Pires – SP, doravante denominada sim-
plesmente JUSTIÇA ELEITORAL, resolvem celebrar o presente convênio de cooperação, 
nos termos das cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente convênio de Cooperação tem por objeto a instalação de Cartório Eleitoral no Mu-
nicípio, compreendendo: locação ou disponibilização, manutenção e conservação do imóvel, 
incluindo o pagamento de impostos e taxas decorrentes; o fornecimento de móveis e utensí-
lios para o seu funcionamento; a cessão de servidores; o fornecimento de materiais de pa-
pelaria, limpeza e de copa/cozinha; e, também, o serviço de reprodução de cópias, pelo MU-
NICÍPIO em favor da JUSTIÇA ELEITORAL, de acordo com as estimativas constantes de 
plano de trabalho e da disponibilidade municipal.

CLAUSULA SEGUNDA – DO IMÓVEL

Incumbe ao MUNICIPIO providenciar a disponibilização ou a locação de imóvel para instala-
ção do Cartório Eleitoral.

§1º. Sempre que novos Cartórios Eleitorais forem criados, o MUNICÍPIO dsponibilizará ou 
locará o (s) imóvel (is) que fizer(em) necessário(s),  sem qualquer ônus para a JUSTIÇA 
ELEITORAL, responsabilizando-se, do mesmo modo, pelas obras e reparos que se fizerem 
necessários para o seu pleno funcionamento.

§2º é de responsabilidade do MUNICÍPIO a manutenção do imóvel disponibilizando ou loca-
do, bem como o pagamento de impostos, taxas, contas de telefone (a exceção da(s) linha(s) 
habilitada(s) diretamente pela Justiça Eleitoral para uso exclusivo do Cartório, aí também 
compreendidos ou aluguéis periódicos e demais encargos derivados do locatício).

§3º As contas de água e luz serão arcadas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
São Paulo, desde que haja medidor individualizado no imóvel.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIDORES

Compete ao MUNICÍPIO colocar à disposição servidores, que serão requisitados pela Justi-
ça Eleitoral, de acordo com os ditames da Lei nº 6.999, de 7de Junho de 1982, para a reali-
zação dos trabalhos afetos às atividades do Cartório Eleitoral.

CLÁUSULA QUARTA – DOS IMÓVEIS, UTENSÍLIOS E MATERIAIS

Ao MUNICÍPIO cabe, ainda, a cessão de imóveis e utensílios necessários ao funcionamento 
dos Cartórios, que continuarão a pertencer ao patrimônio municipal, formulado pela JUSTI-
ÇA ELEITORAL, ficando sujeito a aceitação do MUNICÍPIO, segundo sua disponibilidade.
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§1º O fornecimento pelo MUNICÍPIO de materiais  de papelaria,  limpeza e copa/cozinha, 
além de serviços reprográficos, obedecerá as estimativas de Plano de Trabalho, sendo pro-
porcionados segundo as estritas necessidades dos Cartórios e a disponibilidade do MUNICÍ-
PIO.

§2º Executa-se do fornecimento de material aquele afeto ao expediente do Cartório de uso 
exclusivo da Justiça Eleitoral, o qual será proporcionado pela mesma.

CLÁUSULA QUINTA – DAS ATRIBUIÇÕES E DEVERES DA JUSTIÇA ELEITORAL

Compete à JUSTIÇA ELEITORAL utilizar o imóvel para funcionamento da Zona Eleitoral a 
que se destina, mantendo –o em boas condições deteriorações naturais do uso regular do 
imóvel.

§1º Compete, ainda, à JUSTIÇA ELEITORAL informar ao MUNICÍPIO, assim que possível, 
quaisquer ocorrências relativas ao imóvel, para as providências que forem cabíveis.

§2º Deverá a JUSTIÇA ELEITORAL prontamente prestar todos os esclarecimentos, bem 
como fornecer dados solicitados pelo MUNICÍPIO para o fiel cumprimento das condições 
pactuadas.

§3º Cabe a JUSTIÇA ELEITORAL formalizar todas as solicitações dirigidas ao MUNICIPIO e 
encaminhar os pedidos de requisição de servidores a este Tribunal, para sua efetiva regula-
rização.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes do presente convênio correrão exclusivamente às expensas do 
MUNICÍPIO.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente convênio terá vigência pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados de sua assinatura, 
após o qual poderá ser celebrado novo convênio, desde que não modificado o objeto.

CLÁUSULA OITAVA – DA DENÚNCIA

Este convênio poderá ser denunciado pelo descumprimento de qualquer das obrigações ou 
condições pactuadas, ou pela superveniência de norma legal ou ato administrativo que o tor-
ne formal ou materialmente inexequível, ou ainda, por ato unilateral, mediante aviso prévio 
da parte que dele se desinteressar, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, 
respeitando–se, em quaisquer casos, o prazo necessário para o cumprimento de atividades 
inadiáveis.

CLAUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os entendimentos para a consecução do presente convênio far-se-ão por intermédio do 
MM. Juiz Titular da respectiva Zona Eleitoral e poderá ser modificado por termo aditivo.
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Fica eleito o Foro da Justiça Federal, da Seção Judiciária da cidade de São Paulo, neste Es-
tado, com prejuízo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as even-
tuais questões oriundas e relativas a este convênio.

E, por estarem as partes de pleno acordo, aceitando todos os termos do convênio, firmam o 
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 3 (três) teste-
munhas.

Ribeirão Pires, 03 de Maio de 2021.

CLÓVIS VOLPI
Prefeito

JUSTIÇA ELEITORAL 
Maria Carolina Marques Caro Quintiliano

Juiza Eleitoral da 183ª Zona Eleitoral

Testemunhas

1) ________________________ 2) ________________________
 

3) ________________________
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
TERMO DE CONVÊNIO

ÓRGÃO/ENTIDADE  PÚBLICO(A):  PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DA  ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES

CONVENIADA: JUSTIÇA ELEITORAL 

TERMO DE CONVÊNIO N°(DE ORIGEM): 133/2021

OBJETO:  Instalação  de  Cartório  Eleitoral  no  Município,  compreendendo:  locação  ou 
disponibilização, manutenção e conservação do imóvel, incluindo o pagamento de impostos 
e taxas decorrentes; o fornecimento de móveis e utensílios para o seu funcionamento; a 
cessão de servidores; o fornecimento de materiais de papelaria, limpeza e de copa/cozinha; 
e,  também, o serviço de reprodução de cópias,  pelo MUNICÍPIO em favor da JUSTIÇA 
ELEITORAL.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a)  o  ajuste  acima  referido  e  seus  aditamentos  /  o  processo  de  prestação  de  contas, 
estará(ão)  sujeito(s)  a análise  e  julgamento  pelo  Tribunal  de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico,  conforme  dados  abaixo  indicados,  em  consonância  com  o  estabelecido  na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser  tomados,  relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no  Diário  Oficial  do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir  de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil;
d)  as  informações  pessoais  do(s)  responsável(is)  pelo  órgão  concessor  e  entidade 
beneficiária,  estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – 
CadTCESP”,   nos  termos  previstos  no  Artigo  2º  das  Instruções  nº01/2020,  conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)  O  acompanhamento  dos  atos  do  processo  até  seu  julgamento  final  e  consequente 
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: Ribeirão Pires, 03 de Maio de 2021.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE:
Nome: Clóvis Volpi
Cargo: Prefeito 
CPF: 040.664.058-00

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA:
Nome: Maria Carolina Marques Caro Quintiliano
Cargo: Juiza Eleitoral
CPF: 215.698.588-02 
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Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:

PELO ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE:
Nome: Clóvis Volpi
Cargo: Prefeito 
CPF: 040.664.058-00

Assinatura:______________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas:

PELA ENTIDADE CONVENIADA:
Nome: Maria Carolina Marques Caro Quintiliano
Cargo: Juiza Eleitoral
CPF: 215.698.588-02

Assinatura: ______________________________________________________


